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INDICADORES SOCIAIS
por que construir novos indicadores como o IPRS

Resumo: O presente artigo apresenta uma reflexão sobre a experiência da Fundação Seade na construção de
indicadores sociais, particularmente o Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS e seu sistema de
indicadores. Também são apresentados os resultados do IPRS 2000.
Palavras-chave: indicadores sociais; dados estatísticos; desenvolvimento humano.

Abstract: This article describes the experience of Fundação Seade in creating social indicators, particularly
the São Paulo Index of Social Responsibility – IPRS and its system of indicators. It includes a presentation of
the results of IPRS 2000.
Key words: social indicators; statistical data; human development.
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ntre as aspirações das agências produtoras de da-
dos e informações estatísticas – como o Seade –
uma das mais importantes talvez seja a de que os

concretizando. Responder a esse desafio não é trivial. En-
volve não apenas a organização de bancos de dados e seu
tratamento, mas a compreensão de como a informação é
apreendida e utilizada pelos usuários. Existe relativo con-
senso de que a melhor (e mais arriscada) forma de “co-
municar” complexos fenômenos sociais de modo mais sim-
ples tem sido pela utilização de indicadores, no que pese
as dificuldades e os problemas metodológicos envolvidos
na elaboração desses instrumentos.

Nesse sentido, a proposta deste artigo é produzir uma
reflexão a respeito da produção de indicadores, seus ris-
cos e suas possibilidades. Em particular, descrevemos aqui
a experiência da instituição no processo de construção de
indicadores sintéticos de desenvolvimento em nível mu-
nicipal, especificamente os que compõem o sistema de
indicadores do Índice Paulista de Responsabilidade So-
cial – IPRS. Esses indicadores foram criados no Fórum
São Paulo – Século XXI, por solicitação de seus compo-
nentes, que requereram a construção de indicadores sin-
téticos que permitissem captar, de forma contínua, a pro-
gressão do desenvolvimento dos municípios paulistas em
direção à sociedade desejada e discutida amplamente nesse
Fórum.

E
formuladores de políticas públicas utilizem efetivamente
a sua produção para o planejamento e a avaliação de po-
líticas. Em tese, a utilização de informações e resultados
estatísticos, tanto na definição de metas como na
priorização e direcionamento das intervenções, possibili-
tariam mais rapidez e eficiência ao gestor público para
atingir seus diferentes objetivos. Entre outras coisas, as
estatísticas constituem instrumento importante para: de-
senvolver melhor as políticas sociais, permitindo o acom-
panhamento e a evolução dos processos; aumentar o con-
senso social sobre as difíceis escolhas diante do sempre
presente constrangimento dos recursos; revelar e criar res-
ponsabilidades dos diferentes atores envolvidos nesses pro-
cessos; e incluir na agenda de políticas sociais temas muitas
vezes negligenciados no campo de ação de determinada
política setorial (como a questão racial, por exemplo).

Atualmente, é crescente a demanda que a Fundação
Seade recebe tanto de órgãos públicos como da mídia para
fornecer e organizar estatísticas. Portanto, essa procura é
um indício de que essa aspiração e esse desafio vêm-se
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

Um dos principais responsáveis por esse renovado in-
teresse por estatísticas para políticas sociais é o Índice de
Desenvolvimento Humano – IDH, lançado no início dos
anos 90 e que, rapidamente, tornou-se a mais conhecida
das medidas de desenvolvimento. Valendo-se do impres-
sionante sucesso do IDH, as Nações Unidas tornaram-se
capazes de sinalizar aos governantes dos diversos países
e regiões em desenvolvimento, a proposição de que bus-
car crescimento não é sinônimo exclusivo de fazer aumen-
tar a produção. No bojo desta questão, tem sido possível
constituir um considerável debate internacional a respei-
to de que, pelo menos, a melhoria das condições de saúde
e educação da população deve também ser considerada como
parte fundamental do processo de desenvolvimento.

A construção desse novo indicador de desenvolvimen-
to reflete a estreita relação com os debates em torno da
mensuração da qualidade de vida. A rigor, um indicador
sobre esse tema se baseia na admissão de que a qualidade
de vida não se resume à esfera econômica da experiência
humana. A grande questão que se coloca quando se pre-
tende avaliar o nível de prosperidade ou qualidade de vida
de um país, região ou município é como fazê-lo. Quais as
informações necessárias? E talvez o mais importante, quais
os critérios verdadeiramente significativos para o desen-
volvimento humano.

É possível que a medida de qualidade de vida mais di-
fundida, até o surgimento do IDH, tenha sido o PIB per
capita. No entanto, conhecer o PIB per capita de um país
ou região não é suficiente para avaliar as condições de
vida de sua população, uma vez que, também, é necessá-
rio conhecer a distribuição desses recursos e como se dá
o acesso a eles.

Esse entendimento, de que o PIB per capita é uma
medida insuficiente para avaliar a qualidade de vida das
pessoas, já estava evidente na década de 50, quando em
1954 um grupo de especialistas das Nações Unidas pro-
pôs que, além da dimensão monetária, outras dimensões
deveriam ser consideradas na avaliação da qualidade de
vida das pessoas.

Essa idéia se baseia no pressuposto de que o progresso
de um país ou localidade não pode ser mensurado apenas
pelo dinheiro que possuem (ou carecem) seus cidadãos,
mas também em sua saúde, na qualidade dos serviços
médicos e em sua educação. Essas medidas deverão ser
consideradas não só pela disponibilidade mas também pela
qualidade. Da mesma forma, é necessário conhecer as

condições de trabalho, quais direitos legais e políticos
usufruem seus cidadãos, que liberdades possuem para
conduzir suas relações sociais e pessoais, como se
estruturam as relações familiares e entre os gêneros e como
estas estruturas promovem ou dificultam outros aspectos
da atividade humana. E, sobretudo, saber de que forma a
sociedade em questão permite às pessoas imaginar, mara-
vilhar-se e sentir emoções, o que efetivamente faz com
que a vida seja mais do que um conjunto de relações co-
merciais (Nussbaum e Sen, 1998).

A ênfase em diferentes componentes para a mensuração
da qualidade de vida implica considerar vários aspectos,
que não são transferíveis entre si. Não é suficiente conhe-
cer somente as condições econômicas, também deve-se
ter informações sobre a saúde, conhecimento e habilida-
des, relações sociais, condições de trabalho, etc., para
medir o nível de vida. O IDH propôs-se a enfrentar este
desafio, sintetizando em um único indicador dimensões
de renda, longevidade e escolaridade.

Apesar de o sucesso alcançado pelo IDH, a escolha das
dimensões cobertas pelo índice bem como as estratégias
de ponderação e de operacionalização das diferentes di-
mensões têm provocado bastante desconforto na comuni-
dade produtora de dados. Não poderia ser diferente, pois
quem lida com estatísticas sociais sabe que ao reduzir em
um único número a complexa evolução e dinâmica do
desenvolvimento social e econômico, faz-se uma série de
reduções e simplificações, muitas vezes difíceis de serem
captadas por não-especialistas ou mesmo aplicadas no
âmbito do senso comum.

Apesar dessas objeções, é inegável a importância do
IDH como medida catalisadora, que introduz na agenda
temas em que as Nações Unidas gostariam de ver ventila-
das. Nas palavras de Sen “... o índice imperfeito falou alto
e claro e recebeu uma atenção inteligente e, através desse
veículo, a realidade complexa contida no Relatório1 en-
controu também uma audiência interessada”1 (PNUD,
1998).

Simultaneamente ao processo de difusão do IDH nos
anos 90, há uma nova ênfase em políticas sociais descen-
tralizadas, focalizadas e que envolvem a participação de
atores não governamentais. Isso reforça a demanda por
diferentes tipos de indicadores ao nível nacional e local.
Com o advento do IDH, há um verdadeiro boom na pro-
dução de indicadores sintéticos para países, Estados, mu-
nicípios e até distritos ou bairros em diferentes países em
desenvolvimento, como Índia, Honduras, Guatemala,
Costa Rica e Brasil (PNUD, 1999; PNUD, 2000).2
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Uma vez que, com o avanço da descentralização, a men-
suração do desenvolvimento tornou-se mais central para os
governos locais e nacionais que pretendem introduzir políti-
cas de desenvolvimento social e econômico no local. O prin-
cipal motivo desse comportamento parece ser o fato de que
os indicadores são vistos como poderosas ferramentas, não
somente para o planejamento, mas também como formas dos
governos democráticos se relacionarem com a opinião pú-
blica e a mídia e com as pressões vindas dos políticos tradi-
cionais e demais forças locais (PNUD, 2000).

Existe pouca certeza a respeito de que indicador ou
indicadores seriam adequados ou suficientes, especialmen-
te se o pesquisador considera a questão do ponto de vista
de uma política pública específica quanto ao local
(Inforegio, 2000). Assim, quando um gestor de políticas
públicas pretende utilizar um indicador como ferramenta
de avaliação e acompanhamento da política social, algu-
mas questões importantes precisam ser analisadas: Como
produzir um indicador para pequenas áreas? Este indica-
dor será sensível a variações de curto prazo? Ou seja, é
condizente com o tempo de execução da política social?
Estas são apenas algumas das várias questões que surgem
quando os gestores públicos e a sociedade tornam-se
demandantes de indicadores que serão utilizados para to-
madas de decisões e avaliações.

Em geral, deve-se considerar que:
- a percepção de que algumas regiões são desenvolvidas
e outras não está no centro dos principais dilemas das
políticas nacionais e internacionais do último século, par-
ticularmente desde o processo de descolonização. No en-
tanto, a construção de medidas de desenvolvimento não é
simples. Ela implica identificar, medir e comparar as di-
mensões que caracterizam esse fenômeno, bem como suas
transformações ao longo do tempo;
- apesar de serem na teoria ferramentas ideais para polí-
ticas públicas, os indicadores criados dificilmente pos-
suem, ao mesmo tempo, os atributos classicamente tidos
como indispensáveis a um bom indicador, como: credi-
bilidade, simplicidade, desagregação espacial, reprodu-
tibilidade, comparabilidade, periodicidade, acurácia, baixo
custo e sensibilidade;
- muitas políticas sociais são planejadas e aplicados para
um período relativamente pequeno, em geral um mandato
governamental. Assim, os indicadores deveriam poder
expressar as variações ocorridas nesse intervalo de tem-
po, o que não é fácil, diante da lógica do processo de co-
leta e produção de dados;

- a maioria dos indicadores construídos refere-se a valo-
res agregados para áreas específicas, tais como médias de
renda ou de anos de estudo. Isso pode encobrir importan-
tes desigualdades existentes dentro das áreas, ou mesmo
situações de segregação. Nesse caso, a unidade geográfi-
ca é muito importante, uma vez que, quanto menor o ta-
manho da área maior a possibilidade de identificar situa-
ções de desigualdades e/ou segregação. Esse fato é
particularmente importante quando se constrói índices para
municípios de diferentes portes populacionais com a pre-
tensão de compará-los;
- em regimes democráticos, o processo de formulação de
políticas envolve convencimento e geração de consensos.
Assim, as variáveis utilizadas para orientar as estratégias
de uma particular política social devem ser simples e des-
frutar de muita credibilidade no governo, tanto interna
como externamente.

Em síntese, a demanda por novos índices parece ser
parte de uma tendência dos governantes de tornar cada
vez mais racionais os processos de tomadas de decisão.
Soma-se a isso a maior utilização dos indicadores pela
sociedade civil e pela mídia, que os utilizam para traçar
um panorama da questão social nacional ou local.

Assim, ao passarem também a produzir indicadores, em
especial os sintéticos, várias organizações produtoras de
dados entenderam que, apesar de suas limitações, eles
podem transformar-se em mensagens fortes e, nesta con-
dição, tornarem-se aliadas na criação de uma cultura de
responsabilidade e na realização efetiva dos direitos hu-
manos, ambos comportamentos indispensáveis para a cons-
trução de sociedades que anseiam por um desenvolvimento
sustentável e com a democratização da sociedade do co-
nhecimento. No entanto, estamos bem longe de produzir
indicadores que respondam efetivamente a todos os re-
quisitos desejáveis do ponto de vista de sua perfeita utili-
zação por parte dos gestores públicos. A seguir, alguns
esforços realizados pelo Seade nesse campo.

POR QUE CONSTRUIR O IPRS

O Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS
passou a ser desenvolvido pela Fundação Seade em 2000,
após uma encomenda de um índice que refletisse o desen-
volvimento e a qualidade de vida dos municípios paulistas.
A construção desse indicador partiu, a princípio, de uma
avaliação das experiências com outros indicadores muni-
cipais, particularmente o IDH-M (o IDH desenvolvido para
municípios do Brasil). Avaliou-se que este indicador, no
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caso de São Paulo, apresentava pouca diferenciação en-
tre as diversas situações socioeconômicas observadas nos
municípios paulistas, e não era adequado aos objetivos da
Assembléia Legislativa.

Uma das primeiras tarefas na construção do IPRS re-
feria-se ao problema de como combinar as diferentes di-
mensões (renda, escolaridade, etc.) que se deseja repre-
sentar no índice. O IDH tinha optado pela média aritmética,
opção simples mas arbitrária. Contudo, dentro do
paradigma adotado para a construção do IPRS, no qual a
mensuração da qualidade de vida pressupõe considerar
vários aspectos não transferíveis entre si, nenhuma das
dimensões poderia ser utilizada para substituir a outra, nem
hierarquizável. Dessa forma, não existe forma objetiva ou
imparcial pela qual seria possível decidir qual de duas
pessoas está melhor, se uma delas possui, por exemplo,
uma saúde deficiente, porém melhores condições socio-
econômicas que a outra.

A rigor, ao se considerar a qualidade de vida como
multidimensional, duas questões surgem. A primeira é o
fato de que não existe nenhuma teoria universal que aponte
quais componentes são essenciais para a mensuração da
qualidade de vida. É desejável que esses componentes re-
flitam os problemas que afetam todas as condições de vida
e sejam de tal importância que em todas as sociedades se
façam esforços organizados e coletivos para combatê-los.
Erikson (1998), discutindo a experiência sueca, alerta para
o fato de que esses componentes dependem da situação e
cultura do lugar. Destaca também o caráter político das es-
colhas, selecionando-se somente os componentes passíveis
de sofrerem intervenção pelas políticas públicas.

A segunda questão é o fato de que a multidimensiona-
lidade implica tornar impossível a elaboração de um úni-
co indicador ordenável de condições de vida. Assim, uma
das formas de contornar esse “problema” seria a descri-
ção das condições de vida feita com base em um conjunto
de indicadores que expressariam a situação da população
estudada para cada uma das dimensões consideradas na
mensuração da qualidade de vida. A desvantagem desse
tipo de abordagem é o grande número de indicadores ne-
cessários e a dificuldade na visualização de uma imagem
geral das condições de vida.

Uma alternativa a esse enfoque é a criação de uma
tipologia que permita distinguir as diferentes situações que
configuram as condições de vida de uma população. Ob-
serve-se, entretanto, que esse procedimento de classifica-
ção, mesmo incapaz de ordenar essas situações, permite
distingui-las claramente, o que, com certeza, é o que im-

porta quando se pensa no desenho de políticas públicas
específicas para cada grupo de municípios.3

O sistema de indicadores IPRS, cujo objetivo é permi-
tir a caracterização e o acompanhamento da evolução dos
municípios paulistas, foi organizado valendo-se da idéia
de que a tipologia de municípios é um modo mais trans-
parente de hierarquizar as diferentes situações sociais ob-
servadas do que por qualquer estratégia arbitrária de pon-
deração. Ele é originalmente composto por um conjunto
de indicadores sintéticos que mais à frente derivam dife-
rentes tipos de municípios. Pelo IPRS, é possível o agru-
pamento de municípios de acordo com as características
relevantes para a definição de prioridades de ação e, no
interior de cada grupo, a construção de rankings de muni-
cípios, segundo os indicadores específicos. Outra carac-
terística do sistema IPRS é permitir a identificação dos
problemas que colocam os municípios em situação de
vantagem ou desvantagem em relação aos demais muni-
cípios do Estado de São Paulo.4

Índice Paulista de Responsabilidade Social

Tomando-se por base esses desafios, considerou-se que
o indicador a ser construído deveria conter certas
especificidades. A primeira seria preservar as três dimen-
sões que compõem o IDH – renda, longevidade e escola-
ridade –, tendo em vista o interesse em se manter consis-
tente com o paradigma do desenvolvimento humano
proposto pelo PNUD. A segunda, a inclusão de variáveis
capazes, na medida do possível, de captar mudanças de
curto prazo e os esforços dos municípios em relação às
três dimensões consideradas. Em terceiro lugar, basear-se
prioritariamente em registros administrativos, por causa
da cobertura e periodicidade dessas fontes de dados, o que
permitiria a atualização do indicador para os anos entre
os censos demográficos e para todos os municípios do
Estado de São Paulo. Assim, as variáveis escolhidas para
compor são distintas daquelas empregadas no cálculo do
IDH, apesar de representarem as mesmas dimensões: ren-
da, longevidade e escolaridade.

Para cada uma das três dimensões consideradas, foram
criados, para 1992, 1997 e 2000, indicadores sintéticos
que permitem a hierarquização dos municípios paulistas
conforme seus níveis de riqueza, longevidade e escolari-
dade. Esses indicadores estão expressos em uma escala
de 0 a 100 e se constituem em uma combinação linear das
variáveis selecionadas para compor o indicador sintético.
A estrutura de ponderação foi obtida de acordo com um
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modelo de análise fatorial, em que se estuda a estrutura
de interdependência entre diversas variáveis. O Quadro 1
apresenta as variáveis que compõem os três indicadores
sintéticos e a estrutura de ponderação obtida para cada
uma das dimensões consideradas.

O indicador riqueza municipal procura captar, ao mes-
mo tempo, a riqueza do município (por intermédio das
variáveis: consumo de energia elétrica na agricultura, no
comércio e em serviços e valor adicionado per capita) e a
renda familiar (por meio das variáveis: consumo de ener-
gia elétrica residencial e rendimento médio dos emprega-
dos no setor privado com carteira assinada e setor públi-
co). Esse indicador pode ser reproduzido anualmente, uma
vez que isso ocorre também nas variáveis que o compõem.
As fontes de informação utilizadas foram os registros ad-
ministrativos fornecidos pelas Secretarias de Estado dos
Negócios da Fazenda e da Energia do Estado de São Pau-
lo e do Ministério do Trabalho e Emprego.

O indicador de longevidade, expresso pela combinação
de quatro taxas de mortalidade específicas a determinadas
faixas etárias – mortalidade perinatal, infantil, de adultos de
15 a 39 anos e a de pessoas de 60 anos e mais – pretendeu
destacar as dimensões da mortalidade consideradas relevan-
tes para o estudo da qualidade de vida no Estado de São Paulo.
Assim, devido às especificidades do Estado, com crescente
mortalidade de adultos e significativos problemas de óbitos
maternos e perinatais, que abrange os natimortos, enfatizou-
se essas dimensões. As fontes de informação utilizadas fo-

ram os dados do registro civil, organizados e disponibilizados
pela Fundação Seade.

A opção por um indicador fundamentado em quatro
tipos de mortalidade, em detrimento da esperança de vida
que, a rigor, permite captar as condições médias da mortali-
dade de determinada região para todos os diferentes grupos
de idade, baseou-se no fato de que a esperança de vida
carrega forte componente inercial e, portanto, de pouca
sensibilidade a variações conjunturais e incapaz de revelar
as particularidades da mortalidade em diferentes regiões.

Na construção do indicador de escolaridade, enfatizou-
se a situação escolar dos adolescentes e jovens. As razões
para isso foram, em primeiro lugar, o fato de que o nível
de escolaridade dos jovens e adolescentes reflete, com
maior precisão, a situação geral do sistema de ensino nos
últimos anos. Em segundo lugar, como os jovens compo-
rão no futuro a força de trabalho. Os locais com menor
escolaridade de jovens tendem e tenderão a ter, em geral,
mais problemas no que diz respeito à inserção desses in-
divíduos no mundo do trabalho, uma vez que esse mercado é
crescentemente seletivo de acordo com a escolaridade.

Diferentemente dos indicadores de riqueza municipal
e longevidade o de escolaridade é embasado em dados
primários: censos demográficos e contagem da população.
A principal razão para isso foi a ocorrência de mudanças,
na década de 90, no questionário do censo escolar – fonte
alternativa para a produção desses indicadores – que difi-
cultou a construção de séries históricas.

QUADRO 1

Síntese das Variáveis Selecionadas e Estrutura de Pesos Adotada,
segundo Dimensões do IPRS

Dimensões Variáveis

Riqueza Municipal Consumo de energia elétrica residencial (44%)

Consumo de energia elétrica na agricultura, no comércio e em serviços (23%)

Rendimento médio dos empregados com carteira assinada e do setor público (19%)

Valor adicionado per capita (14%)

Longevidade Mortalidade infantil (30%)

Mortalidade de adultos de 60 anos e mais (20%)

Mortalidade de adultos de 15 a 39 anos (20%)

Mortalidade perinatal (30%)

Educação Porcentagem de jovens de 15 a 19 anos que concluíram o ensino fundamental (26%)

Porcentagem de jovens de 20 a 24 anos que concluíram o ensino médio (24%)

Porcentagem de crianças de 10 a 14 anos alfabetizadas (24%)

Porcentagem de jovens de 15 a 24 anos alfabetizadas (23%)

Porcentagem de matrículas de ensino fundamental oferecidas pela rede municipal (3%)

Fonte: Fundação Seade. IPRS.
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O indicador de escolaridade é bastante assemelhado
ao IDH, que combina as taxas de matrícula nos ensinos
fundamental, médio e superior com os níveis de analfabe-
tismo adulto. De modo geral, as taxas de conclusão refle-
tem as condições gerais de ensino, enquanto as de analfa-
betismo, que inclui as pessoas analfabetas e com até 1 ano
de estudo, indicam a proporção de indivíduos totalmente
excluídos do sistema escolar, apontando para a questão
dos níveis de exclusão.

Com a combinação dos três indicadores, foi criada uma
tipologia que classifica os 645 municípios do Estado de
São Paulo em cinco grupos com características similares
de riqueza municipal, longevidade e escolaridade. A
tipologia de municípios criada constitui-se em ferramen-
ta analítica que permite identificar a situação de cada um
dos municípios paulistas em cada uma das três dimensões
da análise. Da mesma forma, nenhuma delas é privilegia-
da a despeito de outra.

A construção dessa tipologia baseou-se em técnicas
estatísticas multivariadas (Seade, 2001) que agrupam
municípios de acordo com a similaridade existente entre
eles nas três dimensões consideradas. Para fins de simpli-
ficação da descrição dos grupos criados e sua posterior

reprodução, sintetizou-se os três indicadores sintéticos de
riqueza municipal, longevidade e escolaridade em esca-
las categóricas, que expressam o “padrão geral” dos gru-
pos criados. Para os indicadores de longevidade e escola-
ridade, foram identificadas três categorias – Baixa, Média
e Alta – e para o de riqueza municipal duas categorias –
Baixa e Alta. O Quadro 2 apresenta a descrição dos cinco
grupos de municípios.

Resultados do IPRS 2000

Os Mapas de 1 a 3 apresentam a distribuição dos mu-
nicípios conforme os indicadores sintéticos de riqueza,
longevidade e escolaridade, principais resultados obtidos
por meio da reprodução da tipologia de municípios em
2000.

Por estes mapas, é possível observar em primeiro lugar
a concentração dos municípios mais ricos na Região
Metropolitana de São Paulo, em parte do litoral e no eixo
em torno das rodovias Anhangüera e Presidente Dutra
(Mapa 1). Para o indicador de longevidade, Mapa 2, nota-
se uma grande concentração de municípios localizados nas
regiões sul e leste, incluindo partes do Vale do Paraíba,
com baixos níveis de longevidade. A maior parte dos
municípios do Estado apresenta níveis médios e altos de
longevidade, com grande concentração no oeste de muni-
cípios com altos níveis de longevidade. No indicador de
escolaridade, Mapa 3, observa-se um padrão semelhante ao
apresentado pelo indicador de longevidade, destacando-se o
melhor perfil do Estado em relação a este indicador.

O Mapa 4 apresenta as distintas situações existentes
entre os municípios paulistas, e é possível traçar um per-
fil dos municípios que compõem cada um dos cinco agru-
pamentos:
- Grupo 1: composto por 81 municípios localizados ao
longo das principais rodovias do Estado de São Paulo –
Presidente Dutra e Anhangüera. É o maior grupo na ques-
tão populacional com aproximadamente 23 milhões de
habitantes. Fazem parte deste grupo os municípios de São
Paulo, Campinas, Ribeirão Preto, São José dos Campos,
Sorocaba e Santos entre outros. Os municípios desse gru-
po se destacam em relação aos demais municípios do Es-
tado por apresentar, ao mesmo tempo, níveis mais eleva-
dos de riqueza e nos indicadores sociais.
- Grupo 2: formado por 48 municípios, cerca de 5 mi-
lhões de pessoas, localizados sobretudo no entorno das
Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas e Bai-
xada Santista, caracteriza-se por apresentar um perfil de

QUADRO 2

Síntese dos Critérios Adotados para a Formação dos Grupos de Municípios

Grupos Categorias

Grupo 1 Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade

Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade

Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade

Grupo 2 Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade

Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade

Grupo 3 Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade

Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade

Grupo 4 Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade

Grupo 5 Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade

Fonte: Fundação Seade. IPRS.
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MAPA 1

Indicador Sintético de Riqueza Municipal
2000

Fonte: Fundação Seade. IPRS.

Fonte: Fundação Seade. IPRS.

MAPA 2

Indicador Sintético de Longevidade
 2000
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MAPA 4

Índice Paulista de Responsabilidade Social
2000

MAPA 3

Indicador Sintético de Escolaridade
2000

Fonte: Fundação Seade. IPRS.

Fonte: Fundação Seade. IPRS

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Grupo 4 Grupo 5
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relativa riqueza municipal e situação social inadequada
com precárias condições de longevidade e escolaridade.
Identificam-se, neste conjunto de municípios, três impor-
tantes segmentos: 1) municípios industriais, como Mauá,
Cubatão, Diadema e Guarulhos, localizados nos entornos
das regiões metropolitanas, cuja riqueza municipal pode
ser considerada elevada devido, sobretudo, à presença de
indústrias de grande porte; 2) municípios que abrigam
condomínios de alto padrão, como Barueri, Cotia e
Itapecerica da Serra; 3) municípios turísticos, tais como
Guarujá, Campos do Jordão, Ilhabela, Ibiúna e Atibaia.
- Grupo 3: engloba 211 municípios; em geral, são de
pequeno porte, baixo nível de riqueza municipal e eleva-
das condições de escolaridade e de longevidade, quando
comparados ao restante do Estado de São Paulo. Locali-
zam-se nas regiões norte e oeste do Estado, com uma po-
pulação de 3,5 milhões de habitantes, ou uma média de
16,7 mil habitantes. Quanto ao porte populacional, as ex-
ceções são Franca e Santa Bárbara d’Oeste, ambos com
mais de 100 mil habitantes. Entre as possíveis explica-
ções para a emergência destas localidades está seu pequeno
tamanho populacional, que, em tese, é um elemento que
poderia tornar mais transparentes e eficazes os instrumen-
tos de política de descentralização em saúde e educação.
Além disso, os dados demográficos disponíveis apontam
para a continuidade do padrão histórico de emigração
nestas áreas. Em princípio, esse elemento torna menos
premente a necessidade de investimentos em infra-estru-
tura viária para a urbanização de novas áreas.
- Grupo 4: agrega 191 municípios, com 3,5 milhões de
habitantes, que, de modo geral, apresentam baixo nível
de riqueza municipal e níveis intermediários de escolari-
dade e/ou longevidade. Esses municípios estão localiza-
dos em quase todas as regiões do Estado, com destaque
para áreas tradicionalmente consideradas problemáticas.
- Grupo 5: formado por localidades tradicionalmente
pobres, caracterizadas por baixos níveis de riqueza muni-
cipal, longevidade e escolaridade. Este grupo concentra
os piores municípios do Estado, tanto em riqueza como
nos indicadores sociais. Seus 114 municípios localizam-
se em áreas bem específicas do Estado, como o Vale da
Ribeira e as Serras do Mar e da Mantiqueira. Sua popula-
ção total é de apenas 2 milhões de habitantes.

Entre os resultados apresentados, é possível identifi-
car os perfis específicos de cada um dos cinco agrupa-
mentos e também perceber padrões espaciais que demons-
tram que os indicadores gerados caracterizam, de forma

efetiva, a heterogeneidade regional do Estado de São Pau-
lo. Segundo essa classificação, os municípios pertencen-
tes ao Grupo 1 localizam-se principalmente ao longo do
eixo das Rodovias Dutra e Anhangüera, e têm o Municí-
pio de São Paulo como vértice; os municípios do Grupo 2
concentram-se nos entornos metropolitanos de São Pau-
lo, Campinas e Baixada Santista; já os municípios do Gru-
po 3 encontram-se, principalmente, no oeste do Estado;
enquanto os municípios dos Grupos 4 e 5 tendem, por sua
vez, a ficar mais concentrados nos bolsões de pobreza do
Vale do Ribeira e das Serras do Mar e da Mantiqueira.

Quando se comparam esses resultados com os obtidos
em 1997, observa-se a permanência do padrão já identifi-
cado naquele ano. Apesar de não ser objeto deste artigo a
comparação da evolução dos indicadores setoriais entre
esses dois períodos, é interessante salientar os expressi-
vos progressos nas dimensões de longevidade e, princi-
palmente, escolaridade. Quanto aos níveis de riqueza
municipal, praticamente, não houve alteração entre os anos
1997 e 2000.5

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O IPRS compartilha com o IDH a perspectiva de que o
desenvolvimento é um processo que, além dos aspectos
econômicos, necessita incorporar dimensões da vida so-
cial e da qualidade de vida dos indivíduos.

O IPRS, idealizado como um diálogo com o IDH e com
o paradigma do desenvolvimento humano, incorpora cer-
tas especificidades decorrentes das condições particula-
res do Estado de São Paulo:
- priorização de indicadores que produzem variações num
período de quatro ou cinco anos, que corresponde ao tempo
de uma gestão governamental, constituindo-se assim em
uma importante ferramenta para o monitoramento de po-
líticas públicas;
- criação, não de um único índice, mas de uma tipologia
de municípios que agregam características comuns, pos-
sibilitando a identificação dos principais problemas eco-
nômicos ou sociais de um município;
- indicadores do IPRS são fundamentados em critérios re-
lativos, definidos com base na situação apresentada pelo
próprio Estado. Este fato permite a construção de um qua-
dro muito mais heterogêneo da diversidade paulista do que
o proporcionado pelo IDH, que utiliza escalas ajustadas à
heterogeneidade observada na comparação entre os diver-
sos países.
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Assim, esse conjunto de indicadores fornece mais sub-
sídios para se refletir a respeito dos elementos que indu-
zem diferentes performances econômicas e sociais dos
municípios paulistas. No entanto, a continuidade dessa
proposta apresenta novos e importantes desafios, e um dos
mais importantes é a compreensão sobre a heterogeneidade
existente no interior do município. Pois, apesar de o IPRS
revelar a heterogeneidade existente entre os municípios,
há também uma heterogeneidade no interior de cada mu-
nicípio, implicando desafios às políticas públicas estaduais
e municipais, em especial no campo do combate à pobre-
za. Uma vez que, mesmo os municípios mais ricos do
Estado, como São Paulo e Campinas, apresentam em seu
interior significativos bolsões de pobreza, que constituem
recorrente dificuldade para uma satisfatória resolução de
seus problemas sociais.

Nesse sentido, vêm sendo desenvolvidos, em uma se-
gunda etapa do IPRS, estudos que objetivam captar a
heterogeneidade intra-urbana, utilizando-se dos Setores
Censitários, como unidade geográfica e dos dados dos
Censos Demográficos. Da mesma forma, está se buscan-
do a criação de indicadores que permitam captar os esfor-
ços municipais para melhorar a situação de seus habitan-
tes nos campos da saúde e educação.6

NOTAS

1. Trata-se do Relatório de Desenvolvimento Humano publicado anual-
mente pelo Programa da Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD).

2. No Brasil, existem mais de 10 diferentes índices produzidos para
municípios (PNUD et al., 1998; Seade, 2001) e intramunicipais para
grandes cidades como São Paulo, Curitiba, Porto Alegre, Santo André,
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Recife, Campinas e Brasília. Parte dessa
produção pode ser encontrada na Internet em: <www.pbh.gov.br>;
<www.ipea.gov.br> e <www.undp.org.br>.

3. Ressalte-se, porém, que a opção pela criação de um único indica-
dor, no caso do IDH, mostrou-se bastante adequada a seu objetivo de
ordenar de forma simples e inteligível unidades geográficas, segundo
o grau de desenvolvimento humano.

4. A Fundação Seade já possuía experiência na criação de tipologias,
como os grupos socioeconômicos da Pesquisa de Condições de Vida
na Região Metropolitana de São Paulo, realizada em 1990.

5. Uma análise detalhada da evolução dos indicadores IPRS está apre-
sentada no relatório do IPRS (Fundação Seade, 2003a).

6. Para maiores detalhes ver relatório do IPRS (Fundação Seade, 2003b; c).
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